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Construtivismo e Harmonismo

Uma abordagem harmonista do construtivismo — o pressuposto epistêmico difuso da pós-modernidade de que todo conhecimento é socialmente construído e, portanto, subjetivo. Parte das séries “a Arquitetura da Harmonia” e “Applied o Harmonismo”, que abordam as tradições intelectuais ocidentais. Veja também: Pós-estruturalismo e Harmonismo, Epistemologia Harmônica, Logotipos e linguagem.




Uma posição que ninguém defende e quase todos defendem

O construtivismo raramente é mencionado por quem o defende. Ao contrário do pós-estruturalismo, que possui uma lista canônica de leituras e uma proveniência continental reconhecível, o construtivismo é a premissa de trabalho — a temperatura ambiente — do pensamento pós-moderno. Sociólogos, antropólogos, educadores, estudiosos das ciências, jornalistas, juristas e o público instruído que não leu nada disso absorveram a mesma conclusão por meio da mesma atmosfera: as categorias não são dadas, mas criadas; as identidades não são descobertas, mas construídas; o conhecimento não é encontrado, mas produzido. A conclusão é mantida com a confiança casual do senso comum. Questioná-la é marcar-se como ingênuo.

Este é o irmão mais amplo e superficial dpós-estruturalismoo. Enquanto o pós-estruturalismo é o pico continental agudo — Derrida, Foucault, Lyotard defendendo o caso em plena altitude filosófica —, o construtivismo é o padrão epistêmico difuso ao qual o pico emprestou seu prestígio. A maioria dos construtivistas contemporâneos nunca leu Foucault. Eles não precisam. A posição chegou por meio de sua educação, seus livros didáticos, suas normas profissionais, suas suposições nas redações, a entrada da Wikipedia sobre o que quer que queiram saber.

o Harmonismo sustenta que o construtivismo, em sua forma modesta, nomeia o que há de real na cognição — e que o construtivismo, em sua forma dominante, faz uma afirmação metafísica que não pode fundamentar, que se refuta no momento em que é afirmada e que produz, quando acreditada, a desorientação civilizacional precisa visível em todo o Ocidente contemporâneo. A questão é como a transição da forma modesta para a dominante se tornou invisível.





A Genealogia

A linhagem é múltipla e as vertentes convergiram tardiamente. Nomeá-las separadamente é importante, porque a posição é defendida com mais firmeza por pessoas que herdaram as conclusões de todas elas sem ter lido nenhuma.

A corrente sociológica passa por A Construção Social da Realidade (1966), de Peter Berger e Thomas Luckmann, que por sua vez se baseia na sociologia fenomenológica de Alfred Schütz e na tradição mais antiga tradição de Karl Mannheim da sociologia do conhecimento. Berger e Luckmann argumentaram que o que qualquer sociedade trata como realidade autoevidente — suas categorias, instituições, papéis e normas — é o produto sedimentado da atividade humana que foi objetivado e reabsorvido como se fosse dado. O alcance do livro foi vasto. Tornou-se o texto sociológico padrão para uma geração, foi incorporado às faculdades de jornalismo, programas de educação e às ciências sociais em geral, e produziu o vocabulário de trabalho — socialização, internalização, legitimação, estruturas de plausibilidade — que a pessoa instruída do final da modernidade usa sem saber de onde veio.

A corrente pedagógica passa por Jean Piaget e Lev Vygotsky e atinge sua expressão mais nítida no construtivismo radical de Ernst von Glasersfeld. Piaget estudou como as crianças constroem esquemas cognitivos por meio da interação com o mundo; Vygotsky acrescentou a dimensão social — a linguagem e a zona de desenvolvimento próximo — para argumentar que a cognição é mediada pelas ferramentas simbólicas que uma cultura oferece. Von Glasersfeld levou essa implicação adiante: o conhecimento não é uma representação de uma realidade externa, mas uma adaptação viável, e a questão da correspondência com uma realidade independente da mente é deixada de lado como indizível. No final do século XX, a pedagogia construtivista — os alunos não recebem conhecimento de uma autoridade, mas o constroem por meio da investigação — havia se tornado a ortodoxia dominante na formação de professores na América do Norte e na maior parte da Europa. Se a construção do aluno acompanhava a estrutura da disciplina foi reformulado como uma questão sobre o quadro de referência do aluno, e não sobre a disciplina.

A corrente da filosofia da ciência percorre A Estrutura das Revoluções Científicas (1962), de Thomas Kuhn, “Dois Dogmas do Empirismo” e a relatividade ontológica de W.V.O. Quine, **Ways of Worldmaking, e o Programa Forte de Edimburgo de David Bloor e Barry Barnes, que se estendeu ao movimento de estudos da ciência de Bruno Latour e Laboratory Life, de Steve Woolgar. A linha de argumentação: as teorias científicas são subdeterminadas pelos dados, as observações são carregadas de teoria, os paradigmas são incomensuráveis e os processos sociais pelos quais o consenso científico é produzido — redes de citação, estruturas de financiamento, filtragem por revisão por pares, incentivos institucionais — são constitutivos do que conta como conhecimento científico, não acidentes externos sobre ele. As formulações mais fortes passam da tese descritiva (o conhecimento científico é socialmente produzido) para a tese metafísica (não há fato independente da produção social). A versão mais forte dessa posição foi testada em 1996, quando o físico Alan Sokal publicou um artigo deliberadamente sem sentido na Social Text* — repleto de vocabulário construtivista da moda, salpicado de absurdos matemáticos, argumentando que a própria realidade física era uma construção social e linguística — e viu-o passar pela revisão editorial sem contestação. Fashionable Nonsense (1998), que Sokal escreveu com Jean Bricmont em resposta, documentou o uso indevido sistemático da terminologia física e matemática nos textos mais radicais dos estudos da ciência construtivistas. A posição sobreviveu ao constrangimento institucionalmente; não recuperou credibilidade em seus próprios termos.

A corrente linguística passa por Edward Sapir e Benjamin Lee Whorf — a hipótese de que a estrutura de uma língua molda a cognição de seus falantes — e foi retomada e ampliada pelo relativismo cultural antropológico. A versão fraca, empiricamente defensável (a linguagem influencia a cognição de maneiras mensuráveis), se transformou na versão forte, indefensável (falantes de diferentes línguas habitam mundos diferentes), e a versão forte tornou-se a premissa que opera nas humanidades relativistas culturais muito tempo depois que a linguística profissional havia se afastado dela. A mesma conclusão ganhou força com o posterior Ludwig Wittgenstein — as Investigações Filosóficas (1953) e a análise do significado como uso dentro de “jogos de linguagem” incorporados em “formas de vida”. O próprio Wittgenstein não era relativista; ele sustentava que o significado é constituído pela prática compartilhada, não por um acordo arbitrário. Mas a posição foi recebida nas ciências humanas como uma licença: se o significado é interno aos jogos de linguagem e as formas de vida são plurais, então nenhum ponto de vista se situa fora de sua própria forma de vida para avaliar outra. A interpretação da prática compartilhada foi perdida; a interpretação relativista foi mantida.

Essas quatro correntes convergem para uma única conclusão pós-moderna, mantida sem uma formulação canônica única: a realidade, tal como a encontramos, é constituída por estruturas — linguísticas, sociais, conceituais, culturais — e não há uma visão de lugar nenhum que nos permita sair dessas estruturas para compará-las com o mundo tal como ele é em si mesmo. Acrescente-se a corrente da política de identidade na vanguarda — a performatividade de gênero de Judith Butler é o caso famoso, com movimentos paralelos estendidos nas humanidades ativistas em relação à raça, sexualidade e deficiência — e o construtivismo tornou-se a metafísica explícita das humanidades contemporâneas. A corrente mais ampla, no entanto, alcança leitores e instituições que nunca se identificariam com esse registro político. Ela se tornou o ar que respiramos.





O que o construtivismo acerta

O núcleo modesto do construtivismo aponta para algo verdadeiro. A cognição é mediada por estruturas. O ser humano não encontra a realidade através de uma janela transparente; a percepção é moldada pela atenção, a atenção pelo interesse, o interesse pela linguagem, pelos conceitos e pela forma de vida. Kant identificou isso em 1781 — as categorias do entendimento estruturam o mundo da experiência — e toda epistemologia séria desde então teve que levar isso em conta.

Os conceitos são histórica e culturalmente específicos de maneiras que são fáceis de subestimar. As categorias adolescência, infância, o inconsciente, Estado-nação, raça como biologia, carreira, amor romântico como base do casamento não existiam com seus conteúdos atuais em épocas anteriores. Tratá-las como tipos naturais quando são formações históricas produz erros conceituais reais. Berger e Luckmann chamaram isso de reificação — confundir uma atividade humana sedimentada com um dado da natureza — e o diagnóstico tem peso.

A observação não é neutra em relação à teoria. O exemplo clássico de Kuhn — um físico aristotélico observando uma pedra balançando vê um objeto buscando seu lugar natural; um galileano observando a mesma pedra vê um pêndulo se aproximando de um movimento harmônico idealizado — captura algo real sobre como a atenção perceptiva é estruturada por compromissos conceituais. Ao longo da história da ciência, o que era considerado um fato relevante, um experimento limpo, uma demonstração suficiente mudava com o quadro predominante, e a mudança só era visível em retrospecto.

O contexto institucional molda o que é pesquisado e o que conta como estabelecido. “Grandes empresas farmacêuticas” é o caso estrutural que o Harmonismo analisou em profundidade: os mesmos dados, processados por meio de diferentes arquiteturas de financiamento, produzem conclusões sistematicamente diferentes sobre o que é terapêutico e o que é prejudicial. A análise construtivista de “crise epistemológica” é, nesse aspecto, precisa até onde vai — as instituições que produzem conhecimento oficial no Ocidente contemporâneo estão estruturalmente comprometidas, e fingir o contrário é, em si, um erro.

A linguagem carrega padrões que moldam sutilmente o pensamento. A pessoa bilíngue sabe disso intuitivamente. O tradutor sabe disso como um problema técnico. O fato de algumas línguas codificarem a evidencialidade na morfologia verbal, ou o gênero gramatical em todos os substantivos, ou a referência espacial de posição relativa em vez de direção absoluta, não é insignificante — isso influencia a cognição habitual de maneiras que um trabalho experimental cuidadoso pode detectar.

Na medida em que o construtivismo nomeia tudo isso, ele nomeia algo que o Harmonismo não apenas aceita, mas enfatiza. O Gradiente epistemológico harmônico reconhece explicitamente que o modo racional-filosófico de conhecer é condicionado pela linguagem e pelo esquema conceitual através dos quais opera, e que os modos inferiores — o empirismo sensorial em particular — dependem do aparato categórico que o conhecedor traz consigo. O reconhecimento de que os esquemas mediam está incorporado à arquitetura.

A discordância começa quando o construtivismo transforma a afirmação modesta em uma afirmação metafísica.





A Transição

A transição de a cognição é mediada por estruturas para a realidade é constituída pela representação raramente é argumentada. Ela é realizada.

A assinatura gramatical é consistente. Uma passagem começará estabelecendo, com exemplos, que alguma categoria — gênero, doença mental, orientação sexual, fato científico, valor econômico — tem uma genealogia histórica específica e não é um reflexo transparente da natureza. Concluirá então que a categoria é portanto uma construção social, com a força metafísica implícita de que não há nada fora da construção para que ela possa rastrear ou deixar de rastrear. A tese empírica (esse conceito tem uma história) silenciosamente se torna uma tese metafísica (esse conceito não tem validade na realidade).

Essa deslizamento é possibilitado por uma ambiguidade na palavra construída. Dizer que o conceito moderno de adolescência foi historicamente construído é afirmar algo obviamente verdadeiro e modesto: o termo foi cunhado no final do século XIX, definiu um estágio de desenvolvimento que as sociedades anteriores organizavam de maneira diferente e refletiu arranjos institucionais específicos (ensino em massa, adiamento do trabalho adulto) que não existiam anteriormente. Dizer que o período de desenvolvimento humano desde a puberdade até o início da idade adulta é socialmente construído é dizer algo bem diferente e quase certamente falso: a realidade biológica subjacente — os anos de maturação neurológica entre a maturidade sexual e a plena capacidade adulta — existe em todas as sociedades humanas, e é o que o conceito historicamente construído foi construído para acompanhar. O slide omite a distinção entre o conceito (que tem uma história) e a realidade que o conceito acompanha (cuja existência não depende do conceito).

Essa não é uma omissão sutil. É o movimento central do construtivismo dominante, e é o que leva a posição de uma tese defensável sobre a cognição para uma tese indefensável sobre a realidade. Uma vez que o deslize é cometido, o quadro é tratado como constitutivo: não há período de desenvolvimento que o conceito acompanhe melhor ou pior, porque não há nada para o conceito acompanhar. A realidade é o resultado do quadro.

A transição não é uma inevitabilidade da literatura. Ian Hacking — um filósofo da ciência geralmente simpático ao programa construtivista — traçou exatamente a distinção que a transição omite em The Social Construction of What? (1999), e fez a pergunta do título a cada afirmação construtivista que encontrou: de que especificamente se diz que o X é construído? Do conceito de abuso infantil (sim, com uma história institucional rastreável), da realidade da criança abusada (não, o sofrimento precede o diagnóstico). John Searle fez o mesmo corte do outro lado da divisão analítica em The Construction of Social Reality (1995), nomeando a diferença entre “fatos brutos” (a montanha está lá, quer alguém a chame de montanha ou não) e “fatos institucionais” (este pedaço de papel é moeda apenas porque o tratamos coletivamente como tal). As ferramentas existem. A tendência dominante as ignorou.

O mesmo movimento é realizado nos casos canônicos. A doença mental é socialmente construída no sentido de que os limites diagnósticos das categorias psiquiátricas mudam com as revisões do DSM e refletem os incentivos institucionais do campo — verdade. O slide conclui que a esquizofrenia, em sua realidade clínica bruta, é uma ficção produzida pelo poder psiquiátrico — falso, e visível como falso para qualquer pessoa que já tenha passado uma hora com alguém em descompensação psicótica sem medicação. O sexo é socialmente construído no sentido de que os papéis, expectativas e apresentações de gênero são culturalmente específicos — verdadeiro. O slide conclui que o dimorfismo biológico subjacente é, em si mesmo, uma construção, que não há fato concreto sobre o corpo — falso, e cada vez mais visível como falso nas falhas práticas das instituições que adotaram o slide como política.

O padrão se repete. Cada caso parte de uma percepção modesta que o construtivismo nomeia corretamente. Cada caso desliza para uma afirmação metafísica que a percepção modesta não pode justificar. A afirmação metafísica torna-se então a premissa operacional institucional — e a premissa operacional institucional começa, lenta e visivelmente, a falhar diante da realidade que declarou não poder existir.





A Autocontradição

A versão dominante do construtivismo não pode ser enunciada de forma coerente. O argumento é antigo e incontestável por qualquer pessoa que tenha refletido sobre ele por dez minutos, o que torna estranho que a posição continue tão amplamente defendida.

Se a afirmação é que todo conhecimento é socialmente construído e, portanto, relativo a um determinado quadro, então a própria afirmação é socialmente construída ou não é. Se é socialmente construída — se se mantém apenas dentro do quadro que a produziu —, então não possui força crítica contra quadros rivais que não compartilham de suas premissas. O harmonista que defende que algum conhecimento não é construído simplesmente habita um quadro diferente, e o construtivista não tem recursos para argumentar o contrário sem recorrer a uma verdade não relativa a um quadro, que é precisamente o que a posição nega. Se, por outro lado, a afirmação não for socialmente construída — se for entendida como uma descrição genuinamente transcendente do quadro de referência sobre como o conhecimento funciona — então ela é um contra-exemplo de si mesma: uma afirmação de verdade não construída sobre a construção social universal das afirmações de verdade.

Hilary Putnam percebeu isso com clareza suficiente para que, por fim, retratasse seu próprio “realismo interno” anterior, precisamente porque não conseguia mais entender como a afirmação da relatividade do quadro conceitual poderia escapar de se aplicar a si mesma. Platão apresentou o mesmo argumento contra a afirmação de Protágoras de que o homem é a medida de todas as coisas no Teeteto, vinte e três séculos antes — se a doutrina for verdadeira, então alguém para quem a doutrina é falsa também fala a verdade, o que derruba a posição. O argumento não foi aprimorado e não recebeu resposta.

A resposta construtivista padrão é suavizar a afirmação. Não estamos dizendo que toda a verdade é construída; estamos dizendo que algumas categorias específicas são construídas, e somos pragmáticos quanto a quais delas. Essa resposta preserva a coerência, mas perde a força que a posição alegava ter. Se apenas algumas categorias são construídas, então a questão passa a ser quais — e essa questão só pode ser respondida recorrendo-se à estrutura não construída da realidade que a posição se propôs a negar. A versão mais branda não é mais o construtivismo no sentido dominante. É realismo, com um reconhecimento devidamente modesto de que alguns conceitos específicos têm histórias específicas. O que é exatamente o que o Harmonismo defende.

A versão mais rígida não pode ser afirmada; a versão mais branda não é mais a posição. Este não é um problema periférico. É a estrutura da doutrina.





O que a lacuna construtivista pressupõe

O diagnóstico mais profundo: o construtivismo dominante é o produto final previsível de uma teoria representacional da mente que ele herdou e nunca examinou.

A história passa por Descartes e Locke. A mente é concebida como uma câmara interior que recebe representações de um mundo exterior. As representações são os objetos imediatos da cognição; o mundo que supostamente representam é alcançado, se é que o é, apenas por inferência. A partir desse quadro, surge naturalmente a pergunta: como sabemos que as representações correspondem ao mundo? Descartes apelou para um Deus que não engana; Locke, para a semelhança das qualidades primárias; Kant, para as categorias estruturantes do entendimento, com a coisa em si permanentemente inacessível. Cada passo estreitou a distância entre representação e realidade. Quando essa distância chega ao final do século XX, ela se tornou absoluta: não há visão de lugar nenhum, nenhum acesso ao mundo não mediado pelo aparato representacional e, portanto, nenhuma maneira de avaliar qualquer representação em relação à realidade que ela supostamente representa. O construtivismo é a conclusão que se segue quando a imagem representacional é seguida honestamente até o fim.

Richard Rorty viu o quadro com clareza suficiente para identificá-lo como o problema. Philosophy and the Mirror of a Natureza (1979) traça a genealogia desde Descartes e Locke, passando por Kant, até o impasse contemporâneo — e conclui que o quadro deve ser abandonado. Até aqui, correto. O que Rorty ofereceu em seu lugar foi o pragmatismo: a questão da realidade independente da mente é vazia; o que importa é o que funciona para os propósitos que importam à comunidade de pesquisadores. O diagnóstico estava certo. A recuperação, não, porque descartar a questão não é o mesmo que recuperar o modo cognitivo que a questão havia descartado. O pragmatismo sem participação chega onde o construtivismo chega — não há nada com que a cognição possa entrar em contato, exceto a prática social da própria cognição. Rorty foi mais longe do que a maioria. Ele chegou onde os outros chegaram, porque mudou a resposta sem mudar a imagem da qual a resposta se originava.

O que o quadro toma como certo é que a cognição é representacional — que o conhecimento é fundamentalmente uma questão de produzir modelos internos de um mundo externo. Essa premissa está tão profundamente assumida no pensamento ocidental moderno que parece uma verdade evidente por si mesma. Outras tradições filosóficas não a assumiram. A tradição realista clássica — que vai de Aristóteles passando por Tomás de Aquino até o presente em figuras como Bernard Lonergan — sustentava que a cognição é a recepção inteligível da forma da coisa conhecida. O conhecedor não produz uma representação da árvore; a forma da árvore é recebida no intelecto. Não há nenhuma imagem interna interpondo-se entre o conhecedor e o mundo; há o próprio mundo, revelando de forma inteligível sua própria estrutura a uma faculdade destinada a recebê-la. Se essa é a imagem correta, a lacuna construtivista não existe.

Três das tradições da Cinco Cartografias — as correntes indiana, chinesa e xamânica — operam ainda mais distantes da premissa representacional do que a tradição grega clássica. A distinção védica entre vidyā (conhecimento direto do Um) e avidyā (conhecimento da multiplicidade) não é uma distinção entre dois tipos de representação; é uma distinção entre a participação no real e as operações do intelecto discursivo que funcionam por meio de representações, mas que, em última instância, não são elas próprias representacionais. O de do sábio taoísta — a virtude ativa que advém do alinhamento com o Tao — é a fluência do próprio corpo com a estrutura da situação, não um modelo dela. A percepção direta do campo energético pelo paqo andino não é uma representação; é contato. E nas linhagens contemplativas abraâmicas — hesicastas, sufistas, carmelitas, renanas — o reconhecimento do Real pelo Coração também não é uma representação; é o fechamento da lacuna que o intelecto discursivo projetou. As tradições que fazem as afirmações mais profundas sobre o conhecimento, em toda cartografia, são precisamente aquelas que não conduzem a cognição por uma lacuna representacional. A lacuna é a herança ocidental moderna, não a condição humana.

A conclusão construtivista decorre necessariamente uma vez que a premissa representacional é admitida. Ela não decorre de forma alguma se a premissa for negada. E a premissa é o compromisso historicamente específico de uma tradição civilizacional que agora foi demonstrada, por seu próprio raciocínio honesto, como levando à incoerência. A lacuna que o construtivismo apresenta como universal é a lacuna de uma herança.





A Recuperação: Participação

A recuperação não é a afirmação de um realismo representacional concorrente. É a recuperação de um modo cognitivo diferente.

O protótipo é algo que todo falante nativo possui e que todo tradutor já teve de articular: o ouvido para perceber se uma frase soa verdadeira na língua. Os alemães chamam isso de Sprachgefühl — o senso da língua — e o termo não é metafórico. Um falante nativo de qualquer língua consegue detectar uma frase que é gramaticalmente correta, mas de alguma forma errada, ou uma tradução que é tecnicamente precisa, mas com um tom inadequado, ou uma frase que nenhum falante nativo jamais produziria, apesar de passar em todos os testes formais. Essa faculdade não é o resultado de um modelo interno. É o próprio contato do corpo com a estrutura da língua como um ser vivo do qual o falante faz parte. O falante não representa a língua; ele a habita, e seus julgamentos surgem dessa habitação.

O mesmo modo opera em todos os domínios do envolvimento habilidoso com a realidade. O olho do carpinteiro para saber se uma viga vai aguentar. O instinto do médico para saber se um paciente está mais doente do que o prontuário mostra. O reconhecimento instantâneo da mãe de qual choro precisa de comida e qual precisa de carinho. O senso do músico para saber se um acorde se resolve. A intuição do matemático sobre qual estratégia de prova funcionará antes que o trabalho seja concluído. A questão diagnóstica em todos esses casos não é qual modelo produziu esse julgamento?, mas em que realidade esse julgamento participa? Os julgamentos rastreiam a estrutura do real, e o fazem não por representação, mas por participação — pelo fato do conhecedor ter entrado na estrutura como uma relação viva.

É isso que o Gradiente epistemológico harmônico nomeia, com profundidade crescente, em seus cinco modos. O empirismo sensorial é a participação do corpo no mundo físico por meio de seus sentidos. A introspecção fenomenológica é a participação nas estruturas da própria consciência. A investigação racional-filosófica, em seu nível mais elevado, é a participação na ordem inteligível das coisas — o que os gregos chamavam de nous envolvendo Logos. A percepção sutil é a participação em dimensões que os sentidos comuns não alcançam. O conhecimento por identidade — gnosis, samadhi, o Tat tvam asi dos Upanishads — é o caso-limite em que a lacuna entre o conhecedor e o conhecido se fecha inteiramente, porque não havia lacuna alguma para começar, exceto aquela que a imagem representacional havia projetado.

o Realismo Harmôniconão refuta o construtivismo reafirmando um realismo representacional que diagnosticou corretamente como insustentável. Ele dissolve a dicotomia ao recuperar a cognição participativa que tanto o representacionalismo quanto o construtivismo, como estados terminais gêmeos de um erro civilizacional, haviam descartado desde o início. O olho do carpinteiro, o Sprachgefühl, a gnosis do contemplativo — estes não são inferiores ou superiores ao conhecimento científico; são o modo de contato com o real, do qual o conhecimento científico é um refinamento disciplinado. A razão pela qual a cognição não está presa atrás de um véu representacional é que a cognição nunca foi primariamente representacional. Ela é participativa em todos os níveis, sendo a representação um derivado especializado que o intelecto discursivo produz para fins operacionais específicos.

A civilização que confundiu o derivado com o original encontra-se agora na posição de alguém que passou tanto tempo descrevendo o cardápio que se esqueceu do que é comer. O construtivismo é o reconhecimento lúcido da modernidade tardia de que os cardápios são convenções e que não existe um cardápio privilegiado. Ele está correto quanto aos cardápios. Está errado ao afirmar que não há nada para comer.





O que se segue

As consequências práticas da difusa deriva construtivista são visíveis em todas as instituições que absorveram essa posição.

Na educação, a pedagogia construtivista, na pior das hipóteses, produz salas de aula nas quais o professor não consegue transmitir nada de substancial porque a transmissão foi redefinida como opressão, e a estrutura do aluno não pode ser avaliada em relação à estrutura da disciplina porque não há estrutura da disciplina. Os alunos saem de uma década de escolaridade sem ter aprendido a ler com atenção, escrever com precisão ou manter um argumento complexo em mente, mas com total confiança na construção social de todas as categorias que encontram. Pedagogia Harmônica aborda isso diretamente: cultivo é o trabalho com a natureza viva em direção à sua expressão mais plena, o que pressupõe uma natureza real no aluno que tem sua própria estrutura e sua própria prontidão para se desdobrar. Há algo a ensinar. Há alguém a quem ensinar. A arte do professor é o ouvido participativo que distingue quais movimentos servem ao desdobramento e quais o obstruem.

Em identidade e corpo, a transição de os papéis de gênero são culturalmente variáveis para o próprio corpo é uma construção produziu regimes de políticas cujas falhas em relação à realidade são agora de conhecimento público. O corpo participa de polaridades cósmicas — masculino e feminino como registros ontológicos que o Harmonismo articula em seu próprio terreno, refratados pelas elaborações culturais convencionais, mas não constituídos por elas. O mesmo diagnóstico se aplica à orientação sexual. As categorias identitárias modernas — homossexual, heterossexual, bissexual como tipos de pessoa em vez de atos — emergiram do discurso médico-legal do século XIX, como documentou Foucault; a categorização como identidade tem essa história rastreável. O comportamento homossexual em si não tem — ele aparece ao longo da história humana, organizado nas sociedades pré-modernas por meio de categorias de ato, papel ritual ou transgressão moral, e não como identidade primária. O argumento que se segue — portanto, a complementaridade masculino-feminina do corpo não tem realidade ontológica, e todas as configurações sexuais são expressões equivalentes de um substrato indiferente — é falso. A união sexual é a encenação participativa dDharma na escala corpórea; a orientação homossexual se apresenta como um desalinhamento com a polaridade cósmica, não como uma expressão equivalente dela. Empiricamente, o diagnóstico harmonista trata o surto ocidental contemporâneo — muito mais acentuado do que os efeitos de conforto da revelação podem explicar — como um padrão multifatorial com vetores culturais, químicos e biológicos convergentes: saturação cultural e midiática que tornou a identificação sexual minoritária um marcador de status entre os jovens, substâncias químicas que causam desregulação endócrina com efeitos documentados no desenvolvimento sexual, e influências comportamentais decorrentes de infecções parasitárias e perturbações do microbioma que o enquadramento construtivista dominante não consegue acomodar sem admitir que o corpo tem suas próprias leis. Um tratamento dedicado seguirá a seguir.

Na ciência, a análise construtivista da captura institucional é permanentemente valiosa; a conclusão construtivista de que não há fato concreto para as instituições capturarem ou deixarem de capturar é o deslize. Vacinação, Grandes empresas farmacêuticas e Sovereign a Saúde, cada um deles, gira em torno da distinção: a produção institucional do consenso oficial foi corrompida por arquiteturas de financiamento e captura regulatória, e a própria fisiologia do corpo opera segundo suas próprias leis, independentemente do consenso que tenha sido produzido. A primeira afirmação é descritiva e contundente. A segunda afirmação é a base a partir da qual a primeira afirmação poderia ser verdadeira, em vez de apenas mais uma construção.

Em direito e justiça, a verdade relativa ao quadro produz leis relativas ao quadro. Uma vez que as categorias são construídas, as definições jurídicas tornam-se instrumentos políticos, em vez de descrições da realidade subjacente. Mulher não reflete mais a realidade em torno da qual as proteções dos direitos civis foram construídas; as proteções baseadas no sexo tornam-se incoerentes quando o próprio sexo é negado. A hierarquia de evidências da experiência vivida migrou para cortes, tribunais e órgãos administrativos, onde o testemunho subjetivo de categorias de identidade privilegiadas supera as evidências estruturais-empíricas. Regimes de discurso obrigatório em torno de pronomes tornaram a afirmação do que é verdadeiro sobre um corpo uma ofensa punível em várias jurisdições. A justiça baseada na verdade relativa ao quadro de referência não é mais justiça; é a gestão de narrativas concorrentes por parte do campo que detém o poder.

Na vida cívica, a ausência de uma epistemologia compartilhada significa a ausência de uma praça pública compartilhada. A comunidade política requer fatos compartilhados; o construtivismo corroeu as condições sob as quais uma sociedade pode argumentar em direção a conclusões comuns. A polarização das sociedades ocidentais em campos mutuamente incompreensíveis é o sintoma visível; a causa mais profunda é a ausência de qualquer terreno neutro a partir do qual os campos pudessem ser reconciliados. A tradição, como sabedoria acumulada, é descartada como poder acumulado, deixando cada geração a inventar-se do zero e, então, descobrir que a invenção é exaustiva e que as invenções não se sustentam.

No significado — o estrato mais profundo — a deriva construtivista produz a experiência vivida da desorientação pós-moderna: a sensação de que todos os valores são escolhas, todas as identidades são performances, todas as narrativas são enquadramentos, e não há terreno disponível sob nada disso. Esse é o custo experiencial de acreditar na versão dominante, e ele é pago pelas pessoas que defendem essa posição com mais consistência. A recuperação não é um novo enquadramento. É a recuperação do contato — da cognição participativa por meio da qual a estrutura do real se revela e, ao se revelar, dá ao ser humano algo com que se alinhar, em vez de meramente algo a ser construído.

Não se trata de várias falhas. Trata-se de um único rompimento — a cognição separada de seu fundamento participativo — refratada em todas as escalas nas quais se exige que as instituições funcionem sem contato com o real. A Roda não pede ao leitor pós-moderno que abandone as modestas percepções que o construtivismo identificou corretamente. Ela pede que sigam essas percepções além do ponto em que a versão dominante parou — além do deslize, além da auto-refutação, além da imagem representacional herdada — rumo à cognição que sempre esteve lá, que o corpo de todo artesão e o ouvido de todo falante nativo ainda possuem, e que as tradições contemplativas de toda civilização refinaram em uma ciência. O fundamento não é uma construção. O contato é real. A participação sempre esteve disponível. O que o construtivismo descreveu, com precisão, foi a condição de uma cognição que havia esquecido como participar. O que o Harmonismo oferece é a lembrança.
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